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prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

13 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Alves. —
A Oficial de Justiça, Fernanda Alves.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 8284/2005 — AP. — O Dr. M.
Fortuna Rodrigues, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal
Judicial de Guimarães, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 2583/93.0TBGMR, pendente neste Tribunal contra o
arguido Carlos António Dias Alves, filho de Justino Alves e de Ma-
ria Isabel Dias, natural de Penafiel, Castelões, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 14 de Janeiro de 1935, casado, titular do bilhete
de identidade n.º 1800507, com domicílio na Estrada Interior da
Circunvalação, 10345, rés-do-chão, 4000 Porto, por se encontrar
acusado da prática de um crime emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, por despacho de 7 de Junho de 2005, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com ces-
sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por morte do arguido.

8 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, M. Fortuna Rodri-
gues. — O Oficial de Justiça, José Manuel Gonçalves Viana.

Aviso de contumácia n.º 8285/2005 — AP. — A Dr.ª Ga-
briela Azevedo Barbosa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal Judicial de Guimarães, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 4411/05.7TBGMR, pendente neste Tribunal
contra o arguido Adão Manuel Pereira Vieira Cardoso, filho de
José Joaquim Vieira Cardoso e de Ana Pereira, natural de Serze-
delo, Guimarães, de nacionalidade portuguesa, nascido em 23 de
Maio de 1955, casado, titular do bilhete de identidade n.º 6953945,
com domicílio na Rua Padre Silva Gonçalves, Caldas das Taipas,
4800 Guimarães, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de abuso de confiança contra a segurança social, previsto e
punido pelo artigo 107.º, Regulamento Geral de Infracções Tribu-
tárias, praticado em Abril de 1998, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 20 de Maio de 2005. nos termos do artigo 335.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas.

13 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Gabriela Azevedo
Barbosa. — O Oficial de Justiça, Adelino Augusto Pereira Faria.

Aviso de contumácia n.º 8286/2005 — AP. — A Dr.ª Ga-
briela Azevedo Barbosa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal Judicial de Guimarães, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 3098/93.2TBGMR (ex. processo n.º 882/93),
pendente neste Tribunal contra o arguido Virgílio Manuel Brandão de
Carvalho, filho de Arnaldo Rodrigues Carvalho e de Zulmira Gon-
çalves Brandão, natural de Antas, Vila Nova de Famalicão, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 6 de Junho de 1950, casado, titular
do bilhete de identidade n.º 10500593, com domicílio na Rua da
Roderstein, bloco 1, rés-do-chão, direito, Vilarinho das Cambas, 4760
Vila Nova de Famalicão, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, pra-
ticado em 25 de Abril de 1992, por despacho de 9 de Junho de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por detenção.

14 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Gabriela Azevedo
Barbosa. — O Oficial de Justiça, Adelino Augusto Pereira Faria.

Aviso de contumácia n.º 8287/2005 — AP. — A Dr.ª Ga-
briela Azevedo Barbosa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal Judicial de Guimarães, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 86/04.9GDGMR, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido José Maria Sousa Oliveira, filho de João da Silva Oli-
veira e de Maria de Jesus de Sousa, natural de Lordelo, Guimarães,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 25 de Maio de 1955, ca-
sado, com identificação fiscal n.º 125427697 e titular do bilhete de
identidade n.º 7488248, com domicílio na Travessa Ribeiro, 10,
Lordelo, 4815 Lordelo, por se encontrar acusado da prática de um
crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º do Código Penal, praticado em 29 de Fevereiro de 2004,
foi o mesmo declarado contumaz, em 9 de Junho de 2005, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

14 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Gabriela Azevedo
Barbosa. — O Oficial de Justiça, Adelino Augusto Pereira Faria.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 8288/2005 — AP. — O Dr. M.
Fortuna Rodrigues, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal Judicial de Guimarães, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 329/03.6GDGMR, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido José Barbosa da Costa, filho de Domingos da Costa
e de Maria Arminda Barbosa, de nacionalidade portuguesa, nasci-
do em 10 de Março de 1963, casado, titular do bilhete de identi-
dade n.º 7463488, com domicílio na Rua Liberdade, 26, Lordelo,
4800 Guimarães, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 26 de Agosto
de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 23 de Maio de
2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de
obter, a requerimento ou de procurador, mandatário ou gestor de
negócios, a emissão de documentos e certidões, pelos serviços per-
sonalizados ou não do Estado e autarquias locais, nomeadamente,
bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte,
carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias do registo
civil, predial, comercial e de automóveis.

25 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, M. Fortuna Rodri-
gues. — O Oficial de Justiça, Fernando Manuel de Matos Branco.

Aviso de contumácia n.º 8289/2005 — AP. — O Dr. Paulo
Jorge M. Rodrigues, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tri-
bunal Judicial de Guimarães, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 5812/04.3TBGMR, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido António Rogério Pereira Ribeiro, filho de
Francisco de Sousa Ribeiro e de Júlia Pereira, natural de Guima-
rães, São João das Caldas de Vizela, Vizela, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 23 de Setembro de 1962, solteiro, mecânicos
de precisão, oleiros e vidreiros, artesãos, trabalhadores das artes
gráficas e trabalhador, titular do bilhete de identidade n.º 9306958,
com domicílio na Rua de Ferreira, Ferreira, 4590 Paços de Ferreira,
por se encontrar acusado da prática de um crime de homicídio sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 131.º do Código Penal, prati-
cado em 6 de Abril de 1992, por despacho de 9 de Junho de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o arguido ser ter
apresentado no estabelecimento prisional, para cumprimento do
remanescente da pena de prisão em que foi condenado.

25 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge M. Rodri-
gues. — O Oficial de Justiça, Amadeu José Couteiro de Moura.


